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DISCURSO DO EMBAIXADOR JORGE VALERO

REPRESENTANTE PERMANENTE DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA

AO ASSUMIR A PRESIDÊNCIA DO CONSELHO PERMANENTE DA OEA
(Salão Libertador Simón Bolívar, terça-feira, 10 de abril de 2007)

Senhores Representantes Permanentes, Senhor Secretário-Geral, Senhor Secretário-Geral Adjunto, Senhores Representantes Alternos, Senhores Observadores Permanentes, Senhores funcionários da Organização dos Estados Americanos, Senhoras e Senhores, Evoquemos a palavra angustiada do homem.  Rememoremos a poesia:

“E uma manhã todo estava ardendo

e uma manhã o fogo
saía da terra

devorando seres,

e desde então fogo,

pólvora desde então,

e desde então sangue”.


Palavras de advertência do grande poeta universal Pablo Neruda, tão oportunas como dramáticas, quando ocorrem grandes mutações na natureza, provocadas pelo irracional modelo consumista de desenvolvimento.


Os alarmes acenderam-se.  Uma Mudança Climática Global, de conseqüências imprevisíveis, está ocorrendo. A temperatura do planeta tem aumentado aos níveis mais altos em milhares de anos, afetando os seres vivos e os ecossistemas. 


Assim advertiu um Grupo Intergovernamental de Peritos sobre a Mudança Climática da ONU (IPC) em seu primeiro relatório intitulado: “Mudança Climática 2007: A Evidência Científica”.


Estamos chegando a níveis de poluição incompatíveis com a vida humana.  Os gases de efeito estufa são a principal causa do aquecimento mundial.  Estudos cientistas recentes indicam que a temperatura média global subirá – no fim deste século – de 1,4 a 5,8 graus centígrados.  As zonas mais afetadas em nosso Hemisfério serão a Amazônia e as regiões árticas.


Os desastres naturais e antrópicos proliferam em todos os confins da terra e afetam dramaticamente os países em desenvolvimento.  E os pobres (Frank Fanon chamava-os de condenados da terra) são as principais vítimas destes desastres.

O segundo relatório do Grupo Intergovernamental de Peritos da ONU, apresentado na Conferência Internacional sobre Aquecimento Global, realizada em Bruxelas há apenas quatro dias, em 6 de abril de 2007, afirma o seguinte:
“Os mais pobres entre os pobres do mundo – e isso inclui pessoas pobres em sociedades prósperas – sofrerão o pior impacto.  Essas pessoas têm menos capacidade para adaptar-se às mudanças climáticas”.


Não é estranho, então, que 96% dos mortos por desastres naturais e antrópicos tenham sido pobres que vivem em países em desenvolvimento, como se revela na Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas?  Mais de dois mil desastres naturais causaram quase 1 milhão de mortos nos últimos 16 anos.


No relatório dos Peritos da ONU também se indica que o “30% das espécies conhecidas serão extintas”; “a seca e o degelo deixarão sem água potável bilhões de pessoas”; e “centenas de milhões já estão condenadas a padecer inundações pelo aumento do nível do mar”. 


Furacões, inundações, desmoronamentos, deslizamentos de terra, desmatamentos e incêndios florestais causam terríveis calamidades no mundo. Nenhum país de nosso continente está isento destas ameaças. 


Os países caribenhos irmãos são os mais afetados em nossa região pelos furacões que recorrentemente açoitam seus territórios, causando perdas humanas, ameaçando sua segurança e obstruindo suas potencialidades para o desenvolvimento. 


Ante este dramático panorama que ameaça a espécie humana, que papel corresponde à OEA?


Consideramos imprescindível colocar o tema da mudança climática e suas seqüelas no centro da agenda interamericana. Nesse sentido, propomos a todos os países reunidos neste foro a renovação com maior vigor e determinação da Resolução AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06) denominada “Redução de Desastres Naturais, Gestão de Riscos e Assistência em Casos de Desastres Naturais e outros Desastres”.


Na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento das Nações Unidas afirma-se que “o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual todo ser humano e todos os povos estão facultados a participar de um desenvolvimento econômico, social, cultural e político, no qual possam realizar-se plenamente todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, a contribuir para esse desenvolvimento e a dele desfrutar”.


E nesta Declaração também se reconhece que os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais são indivisíveis, interdependentes, não-hierarquizável e universais e devem ser garantidos por igual.  A OEA deve acompanhar este enfoque das Nações Unidas.


A OEA também deve revelar todos os seus potenciais institucionais para que o direito ao desenvolvimento seja uma realidade, uma vez que vivemos – como reconhecem diversos relatórios das Nações Unidas – no continente mais desigual do mundo.


É necessário fazer na OEA uma reflexão profunda sobre o direito ao desenvolvimento e a necessidade de reconhecer a universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos.  Neste sentido, nós nos propomos a realizar um diálogo entre o Conselho Permanente da OEA e o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas.


A pobreza desvaloriza a condição humana.  A pobreza solapa as bases da democracia e de suas instituições; é fonte de conflito e de instabilidade.  A injustiça, a desigualdade e a discriminação são também causas de instabilidade em nosso continente.  Se não conseguirmos em nossos países democracias com justiça social, a democracia pode entrar em colapso.


Erradicar a pobreza e superar a desigualdade devem ser objetivos prioritários de todos os países da OEA.  Neste sentido, cumpre adotar políticas sociais inovadoras e progressistas, sem demora, tendo em mentes experiências bem-sucedidas de cooperação que se vêm desenvolvendo em nosso continente.


Nossos povos exigem melhoria da qualidade da democracia.  Para que exista uma verdadeira democracia é necessário garantir a plena observância de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.  Já temos uma Carta Democrática Interamericana que reconhece os direitos políticos e civis.  No entanto, a OEA tem agora o compromisso de aprovar a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, para que os direitos econômicos, sociais e culturais sejam também reconhecidos.


O Secretário-Geral da OEA tem razão ao indicar que aprovar a Carta Social das Américas é “uma forma de promover a cidadania social e fortalecer a democracia”.


O Governo da República Bolivariana da Venezuela propôs que, uma vez concluídas as negociações sobre a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, se realize uma Assembléia Extraordinária da OEA na Venezuela para aprovar estes instrumentos. 


Na luta contra a pobreza não se devem poupar nem recursos nem esforços. Para a implementação da Carta Social das Américas e do Plano de Ação a OEA deve ser dotada de recursos extraordinários, diferentes dos previstos no Fundo Ordinário.  Neste sentido, a Presidência do Conselho Permanente iniciará consultas com os representantes de todos os Estados.


O povo haitiano concentra suas esperanças em todos os países da OEA.  A cooperação solidária com este país caribenho irmão deve ser potenciada plenamente, no âmbito econômico e social.  A Presidência do Conselho Permanente propõe que a OEA declare o Haiti a máxima prioridade em matéria de cooperação no continente. 


Energia para o Desenvolvimento Sustentável.  Um amplo debate sobre este tema está previsto na próxima Assembléia Geral da OEA, a realizar-se no Panamá. 


Trata-se de considerar se a energia pode ser utilizada para conseguir um desenvolvimento sustentável, endógeno e soberano ou, caso contrário, para aumentar o endividamento externo e aprofundar a dependência externa de nossos países.


Trata-se de considerar se a energia pode ser utilizada para eliminar a pobreza e melhorar a qualidade de vida de nossos povos ou, mais bem, para aumentar a desigualdade e o lucro de empresas privadas multinacionais. 


A Presidência do Conselho Permanente propõe que se assuma um enfoque humanístico sobre este tema.  A integração e a cooperação energética, baseadas em princípios de solidariedade, complementaridade e reciprocidade, podem ser ferramentas para atacar a pobreza, conseguir o desenvolvimento econômico e social dos povos e forjar sociedades democráticas com justiça e eqüidade social.


Nossos países podem aumentar seus pontos fortes e reduzir suas vulnerabilidades. Mais de 80% das reservas de petróleo e de gás de nosso continente estão na América Latina.  A Venezuela conta com as maiores reservas comprovadas de petróleo do mundo e é o quinto possuidor mundial de reservas de gás e primeiro do continente.  Há aí um grande potencial que pode estar a serviço de nossos povos. 


É imprescindível que os países mais vulneráveis de nossa região que não dispõem de hidrocarboneto, tenham um acesso justo, eqüitativo e universal à energia que lhes permita conseguir seu desenvolvimento integral, em benefício de seus povos.


Uma integração energética solidária abona o desenvolvimento integral e promove a justiça social nos países irmãos do continente. 


Neste sentido, devemos apoiar e reconhecer as iniciativas de cooperação energética regional, tais PETROCARIBE, PETROSUR, o Grande Gasoduto do Sul, o Gasoduto Transcaribenho, o Acordo Energético de Caracas e o Acordo de São José, entre outras que atualmente são implementadas de maneira bem-sucedida.

Os Estados têm um direito soberano sobre seus recursos naturais e o poder para definir os meios que considerem mais convenientes, a fim de ter acesso à energia e fazer prevalecer o interesse público.


O preço da energia deve ser justo para o produtor e razoável para o consumidor.  Neste contexto, cumpre ponderar os fatores que deformam os custos da energia, favorecendo principalmente aos donos da economia mundial.


É necessário mudar os padrões de consumo energético e fazer um uso ético, eficiente e eqüitativo da energia, impulsionando também programas e atividades de cooperação em matéria de poupança e uso eficiente da energia.


Não se trata de estigmatizar nem de endeusar nenhum tipo de energia. Incentivemos o desenvolvimento sustentável de energias alternativas renováveis, inclusive os biocombustíveis e promovamos a utilização ambientalmente saudável dos combustíveis fósseis, que continuarão a desempenhar – por décadas – um papel dominante no fornecimento de energia. 


Na produção e uso dos biocombustíveis devem ser harmonizados os aspectos agrícolas, sociais e ambientais, a fim de evitar que se ponha em risco a segurança alimentar de nossos povos.


Grande transcendência terá a I Cúpula Energética Sul-Americana, a realizar-se na República Bolivariana da Venezuela em 16 e 17 de abril de 2007, que reunirá aos Chefes de Estado e de Governo de 12 países do Hemisfério: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. 


Os líderes sul-americanos discutirão sobre petróleo, gás, biocombustíveis, equilíbrios energéticos, energias alternativas e petroquímicos e avaliarão as experiências bem-sucedidas. Os resultados desta Cúpula deverão refletir-se na Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento Sustentável”.


No âmbito de nossa gestão na Presidência do Conselho Permanente promoveremos um diálogo interativo sobre o tema “Energia para o Desenvolvimento Sustentável”, para cujos efeitos organizaremos uma Sessão Extraordinária deste órgão.


A OEA – reiteramos – deve avançar para uma profunda transformação conceitual e institucional. 


A OEA deve superar os condicionamentos ideológicos da guerra fria e incentivar o diálogo e a cooperação com todos os países do continente, sem exceção. 
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A OEA deve ser um foro aberto para o debate livre e sem preconceitos sobre os novos paradigmas do desenvolvimento e promover a discussão sobre as calamitosas conseqüências do neoliberalismo e sobre o Consenso de Washington. 


A OEA deve refletir as mudanças progressistas que ocorrem no continente. 


A OEA deve acompanhar as doutrinas filosóficas e políticas mais avançadas, renovar seu discurso e avançar para uma definição integral e multidimensional da democracia e os direitos humanos. 


Estes são temas para a reflexão no âmbito da OEA.


Desde a Presidência do Conselho Permanente, trabalharemos em concerto com todas as delegações, para que a OEA seja expressão dos melhores interesses dos povos da América.


As esperanças redentoras do ser humano devem ser o centro de nossos esforços. Reivindiquemos seu lugar no âmbito do universo.  É o momento de renascer o verdadeiro retrato do homem e de confundir-se com a mãe terra; é o momento de transformar-se em homem natureza, em homem universo, em homem livre, pensante e atuante, que toma as rédeas de seu destino, para escolher – ele próprio – a orientação de seu caminho.
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